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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior

O INTERIOR
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Aconteceu a semana passada num hospital do Inte-
rior. Com um familiar. Chegou à urgência depois de 
uma queda. Feitos os exames imagiológicos ficou 48 
horas numa maca à espera dos resultados. Porquê? 
Porque, segundo me explicaram, os relatórios dos 
exames não são feitos pelos médicos do hospital.

São distribuídos informaticamente a médicos em 
telemedicina que, portanto, os relatam sem conhece-
rem ou observarem o doente. Aconteceu que a luz foi 
abaixo e o sistema avariou. O serviço de ortopedia não 
pode assumir fazer os relatórios porque o Ministério 
não permite.

Aconteceu no último exercício de descentralização 
a que assistimos. A administração regional da cultu-
ra deveria ser incorporada nas CCDR. O Ministério 
apressou-se a criar dois institutos públicos que ime-
diatamente avocaram grande parte destas compe-
tências. Um ficava fora de Lisboa. No Porto. Chama-
-se Património Cultural I.P. A sede continua no 
Porto. A equipa já está toda no Palácio da Ajuda. 
Para a CCDR-Norte passaram menos de um terço das 
competências que tinha a Direção Regional da Cul-
tura do Norte.

Aconteceu em 2024. A delimitação das cinco regiões 
administrativas do Continente correspondentes às 
NUTS 2 que o Eurostat trata estatisticamente e herdei-
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e fundos comunitários. Membro dos 
órgãos sociais do Círculo

(“Diário de Lisboa” – 7/06/1926)

ASSOCIADO CONVIDADO

CÍRCULO DE ESTUDOS
DO CENTRALISMO
AS OPINIÕES NÃO VINCULAM O CÍRCULO

32

I rest my case
(Contra factos…)

ras das regiões plano do III Plano de Fomento dos anos 
sessenta era, até agora, o único ativo fixo do ponto de 
vista da governação à escala subnacional. É consensual 
que foi o desrespeito por este “mapa” que o referendo 
de 1998 teve resultado negativo.

Pois, eppur se muove, ou seja, “e, no entanto, move-
-se”. Move-se a terra como murmurava Galileu e mo-
vem-se em Portugal os mapas territoriais para efeitos 
de uma artificial captação de verbas.

Foram já criadas mais duas NUTS 2, Península de 
Setúbal e Oeste e Vale do Tejo, com o objetivo publica-
do de, a partir de 2027, poderem captar mais fundos 
europeus. A título paliativo insiste-se que estas NUTS 
só contam para efeitos de alocação de fundos europeus 
sendo o antigo desenho válido para a gestão adminis-
trativa sectorial!! Ou seja, passamos a ter NUTS 2 A e B 
umas para gestão outras para fundos.

Mas como as entidades que recorrem a fundos comu-
nitários necessitam de forte articulação com vários 
serviços desconcentrados pode imaginar- se a entropia 
dos circuitos já agora em franca geometria variável.

Aconteceu há cerca de um ano. Publicado na Dogs.pt 
Magazine. 

“Deu entrada um requerimento para que o Governo 
preste esclarecimentos ao Parlamento, em sede de 
Comissão de Ambiente, sobre qual o futuro da tutela 
dos animais de companhia. No requerimento, o PAN 
pede para serem ouvidos em audição o ministro do 
Ambiente e Ação Climática e o secretário de Estado da 
Conservação da Natureza e Florestas na Comissão 
Parlamentar do Ambiente.

Em causa estão notícias vindas a público em que o 
secretário de Estado, João Paulo Catarino, veio dar 
nota de que a tutela dos animais de companhia passará 
a ser da competência das Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional (CCDR). 

Depois de em 2021 ter sido transferida da Direção-
-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV), na alçada 
do Ministério da Agricultura, para o ICNF – Instituto 
de Conservação da Natureza e das Florestas, na tutela 
do Ministério do Ambiente e Ação Climática. 

Em face das declarações que levantaram de imediato 
dúvidas e preocupação, o ministro do Ambiente, Duar-
te Cordeiro, veio seguidamente dar nota de que as 
políticas de animais de companhia permanecem no 
ICNF e que “as competências administrativas e de 
execução é que passam para as CCDR.”

Ouvi dizer que, no final, as CCDR se livraram do as-
sunto...

 Aconteceu há 99 anos. Quem ganhou o campeonato 
foi o Marítimo do Funchal. Mas o que fica é “O CAM-
PEÃO DE LISBOA”. (Figura à esquerda).


